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AÇÃO MONITÓRIA 

 

     A ação monitória é definida como o procedimento 

adequado a quem pretender, com base em prova 

escrita, e sem eficácia de título executivo, o pagamento 

de soma em dinheiro, a entrega de coisa fungível ou de 

determinado bem móvel.  

 

     No case retratado em anexo, observa-se a 

cobrança, através do ajuizamento de uma ação 

monitória, para a cobrança de honorários profissionais, 

contra o tomador do serviço inadimplente. 

 

     A sentença acolheu o pedido do escritório 

Alexandre Bender para assegurar ao seu cliente o 

pagamento dos honorários, pois estes representam o 

ganha-pão do profissional liberal, sendo a fonte de 

subsistência e da sua família. A decisão, ao final, 

condenou o tomador de serviços ao pagamento do 

valor de R$ 27.185,92 (vinte e sete mil e cento e oitenta 

e cinco reais e noventa e dois centavos). 

 

 

 
 

C
A

S
E
 1

  

T
ÍT

U
L
O

S
 D

E
 C

R
É
D

IT
O

 

O escritório Alexandre Bender preza a privacidade dos dados pessoais dos seus clientes, e contra 
aqueles com os quais litiga judicialmente, em respeito ao direito de proteção à imagem das pessoas, e 
de acordo com os princípios que regem a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18). O case 
anexo omite propositadamente a qualificação das partes, mas expõe o número do processo justamente 
por se tratar de ato público nos termos do art. 11 e art. 189 do Código de Processo Civil, uma vez que 
o seu conteúdo não tramitou sob segredo de justiça. 



2º JUIZADO ESPECIAL CIVEL 
COMARCA DE PORTO ALEGRE – FORO CENTRAL 

 
 
 
 
 
 
Processo nº 001/3.12.0001829-5 
Autores      Alexandre Diesel Bender 
  Fabiano de Oliveira Leão 
Réu  Carlos Roberto Muller Suarez 
Juiz Leigo     Dimos Fedrizzi Petalas 
Data            09/04/2012 
 
 
 
 
 

Vistos. 
 
  Segue breve relatório: 
 
  Os Autores relatam que foram contatados para atuarem na defesa 
dos interesses do Réu em processo Trabalhista, que tramita perante a 14ª Vara 
do Trabalho desta capital sob nº 00627.014/95-0. Contrataram um percentual de 
20% sobre qualquer importância que o Réu viesse a receber. No Contrato de 
Honorários consta ainda uma cláusula de que, em caso de revogação do 
mandato, o contratante teria que pagar valor equivalente a dez salários mínimos. 
Os Autores trabalharam para o Réu, tendo adjudicado em seu favor imóveis no 
processo trabalhista, mas o Réu rescindiu o contrato revogando o mandato 
outorgado, e se recusa a pagar os valores contratados. Requerem a condenação 
do Réu ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 27.185,93 

  Citado, o Réu compareceu às audiências a apresentou contestação 
escrita, sustentando que no contrato firmado entre as partes consta expresso 
que, em caso de uma das partes não mais desejar continuar com a prestação de 
serviço, os honorários devidos são de valor equivalente a 10 salários mínimos. 
Afirma também que não recebeu nenhum valor da Ação Trabalhista, conforme 
informação processual que junta, requerendo a improcedência da demanda. 

Passo à análise dos fatos e provas apresentadas nos autos, 
conforme art. 40 da Lei nº 9.099/95. 

  Os Autores pretendem cobrar honorários advocatícios pelos 
serviços prestados ao Réu nos autos de Ação Trabalhista que tramita pela 
especializada desta Comarca da capital, sob nº 00627.014/95-0.  



  Os serviços restaram documentalmente provados, e o próprio Réu 
reconhece em seu depoimento pessoal de fl. 21. 

  O Réu não se recusa a pagar honorários advocatícios aos Autores, 
sendo o litígio estabelecido sobre o quanto pagar. A Cláusula ‘b’ do Contrato de 
Honorários estipula o pagamento de percentual de 20% sobre qualquer valor a 
ser devolvido, pago ou recebido, a qualquer título, pelo contratante. Todavia, a 
cláusula ‘d’ do mesmo Contrato de Honorários estipula que desejando o 
contratante revogar os poderes procuratórios outorgados ao advogado 
contratado, será devido, a título de indenização pelos serviços prestados, o valor 
equivalente a 10 salários mínimos. 

  Analisando e confrontando tais cláusulas contratuais, concluo que 
em caso de recebimento de valores, o contratante deverá pagar o percentual de 
20%; e em caso de revogação do mandato antes do recebimento de qualquer 
valor, deverá pagar o valor equivalente a 10 salários mínimos. 

  Sob tal prisma é fácil chegar a uma conclusão: o Réu recebeu ou 
não valores no processo trabalhista antes da revogação dos poderes outorgados 
aos Autores? A revogação do mandato ocorreu no dia 14/setembro/2011, 
conforme documento de fl. 34. Analisando os documentos juntados pelos 
Autores, verifico que há comprovação de adjudicação de bens do devedor em 
favor do aqui Réu em 08/agosto/2010 (fl. 63 dos autos).  

  Adjudicado o bem, passa a integrar o patrimônio do credor, no caso 
em tela, do Réu. Portanto, os Autores trabalharam na busca dos direitos de seu 
constituinte, obtendo determinação de adjudicação de bens em seu favor, pelo 
valor da avaliação. A avaliação, conforme documento de fl. 79, foi de R$ 
135.929,65. Portanto, o percentual de 20% deste valor é devido aos Autores, por 
força da contratação havida entre as partes.  

  Por oportuno, registro que os honorários do advogado representam 
seu ganha-pão, de onde tira sua subsistência e de sua família. Tendo realizado o 
trabalho para o qual foi contratado, há que ser remunerado de acordo com a 
Tabela de Honorários da Ordem dos Advogados do Brasil, onde há estipulação 
de valores mínimos. No caso dos autos há contratação escrita, conforme 
recomenda o art. 35 do Código de Ética e Disciplina da OAB.  

  Diante do exposto, nos termos do art. 40 da Lei nº 9.099/95, OPINO 
no sentido de: 
 

a) julgar PROCEDENTE o pedido formulado por ALEXANDRE DIESEL 
BENDER e FABIANO DE OLIVEIRA LEÃO contra CARLOS ROBERTO 
MULLER SUAREZ para CONDENÁ-LO ao pagamento de honorários 
advocatícios de R$ 27.185,92 (vinte e um mil, cento e oitenta e cinco reais 
e noventa e dois centavos); 

b) Tal valor deverá ser corrigido monetariamente pelo índice do IGP-M a 
contar da data da avaliação do bem (07/12/2010 – fl. 79). 

 



  Sem custas e honorários advocatícios, de acordo com os artigos 54 
e 55 da Lei nº 9.099/95. 
 
  À consideração da Exma. Sra. Dra. Juíza de Direito Presidente. 
 

  Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
 

Porto Alegre, 09 de abril de 2012. 
 

Dimos Fedrizzi Petalas, 
Juiz Leigo. 


